
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1932251 - RS (2021/0221893-1)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AUTO POSTO SAO SEBASTIAO LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS E OUTRO(S) - 

RS054063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONSTATOU A VALIDADE 
DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.345.021/CE, Relator o 
Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe de 02/08/2013), consagrou a tese de que é 
possível o exame da Certidão de Dívida Ativa, destacando que a análise "será jurídica, 
caso dependa do juízo, a ser extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF 
e/ou CTN), quanto à necessidade de discriminação de determinadas informações (na 
espécie, da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, 
etc.;)", e que "será fática, se se verificar, em concreto, se o documento dos autos 
especificou os referidos dados".
II. No caso dos autos, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, no qual 
ficou consignado que "a CDA preenche todos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos 
no art. 2º, § 5º, da LEF. Conforme mencionado pelo magistrado de origem, 'os valores 
originários do débito estão devidamente discriminados, em cada competência, bem 
como os valores correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa SELIC e 
computados a partir do vencimento de cada competência inadimplida), correção 
monetária (não há, tanto assim que o valor originário é idêntico ao valor atualizado) e 
multa de mora'. Assim, não há qualquer vício no título executivo, porquanto, por não 
haver correção monetária, o valor originário é idêntico ao valor atualizado", os 
argumentos utilizados pela parte recorrente, no sentido de que, "tendo em vista que 
não houve o atendimento dos requisitos legais obrigatórios constantes do art. 202, II e 
III do Código Tributário Nacional, bem como do art. 2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, impõe-
se a aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, a fim de que seja reconhecida a 
nulidade das certidões de dívida ativa que embasam o presente feito", somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes: 
STJ, AgRg no AREsp 604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 1.488.260/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA34945903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 16/12/2022 15:34:25
Código de Controle do Documento: 7846b958-f804-4f37-8eff-2870430b4fd1



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.932.251 - RS (2021/0221893-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por AUTO POSTO SÃO SEBASTIÃO LTDA, em 19/11/2021, contra decisão de 

minha lavra, publicada em 26/10/2021, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por AUTO POSTO SÃO SEBASTIÃO 

LTDA, mediante o qual se impugna decisão que inadmitiu seu Recurso 

Especial, esse tirado de acórdão, promanado do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DA 

CDA.

Não há nulidade na CDA que atende aos requisitos previstos no art. 

202, I a IV e parágrafo único, do CTN, e no § 5º do art. 2º da LEF' (fl. 

59e).

Nas razões do seu Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta ofensa aos arts. 202, 

II e III, do CTN e 2º, § 5º, II, da Lei 6.830/80.

Sustenta, em síntese, o seguinte:

'(...) no presente caso, tem-se supostamente exequíveis as certidões 

de dívida ativa, arroladas em anexo à peça portal. Ocorre que em 

todas as certidões o valor originário do débito é o mesmo do valor 

atualizado, ou seja, a agravada sonegou informação legal obrigatória, 

qual seja o valor originário da dívida. A título exemplificativo, segue:

(...) 

Por conta de tal vício, se mostra impossível apurar o real valor o que, 

notadamente, caracteriza excesso de execução, pois sem a 

demonstração do valor originário, todo e qualquer valor executado se 

mostra abusivo e ilegal' (fls. 74/77e).

Requer, por fim:

'(...) seja o presente recurso provido, tendo em vista que não houve o 

atendimento dos requisitos legais obrigatórios constantes do art. 202, 

II e III do Código Tributário Nacional, bem como do art. 2º, § 5º, II da 

Lei 6.830/80, impõe-se a aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, 

a fim de que seja reconhecida a nulidade das certidões de dívida ativa 

que embasam o presente feito, uma vez que a ausência do valor 

originário do débito configura excesso de execução, bem como 
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Superior Tribunal de Justiça

impossibilita ao executado apresentar legítima defesa' (fl. 80e).

Contrarrazões, a fls. 102/108e.

Recurso Especial inadmitido (fls. 111/112e), com base na Súmula 7/STJ, o 

que ensejou a interposição de Agravo (fls. 120/129e).

Sem contraminuta.

A irresignação não merece prosperar.

Ao rejeitar a alegação de nulidade da CDA, assim se manifestou, o Tribunal 

de origem:

'Conforme mencionado pelo magistrado de origem, valores originários 

do débito estão devidamente discriminados, em cada competência, 

bem como os valores correspondentes a juros de mora (equivalentes 

à taxa SELIC e computados a partir do vencimento de cada 

competência inadimplida), correção monetária (não há, tanto assim 

que o valor originário é idêntico ao valor atualizado) e multa de mora.

Assim, não há qualquer vício no título executivo, porquanto, por não 

haver correção monetária, o valor originário é idêntico ao valor 

atualizado' (fl. 57e).

Revela-se impossível rever esse entendimento do Tribunal a quo no que 

afirmou atender a CDA aos requisitos de validade estabelecidos nos arts. 

201 e 202 do CTN, uma vez que demandaria revolvimento de matéria fática, 

medida vedada em sede de Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

Confiram-se os seguintes precedentes ilustrativos:

(...)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do 

RISTJ, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial" (fls. 

153/155e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"I – DO MÉRITO RECURSAL 

V. Excelência entendeu que a parte agravante não enfrentou argumento 

cabal da decisão do Tribunal a quo. Ocorre que a parte agravante entende 

que houve o devido enfrentamento das questões e o correto cotejo analítico.

Data maxima venia, a parte agravante impugnou todas os fundamentos 

legais utilizados pela Egrégia Câmara para negar provimento ao recurso de 

apelação, merecendo trânsito o recurso especial inadmitido e conhecimento 

o agravo em recurso especial.

A fundamentação do agravo em recurso especial restou realizada de 

forma pormenorizada e individualizada, não havendo que se falar em 

ausência de enfrentamento específico.

II.I - DA NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ 

No ponto, assim entendeu o Juízo:
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Superior Tribunal de Justiça

(...)

Ocorre que o presente caso, não se faz moldado à incidência da Súmula 

07/STJ, isto pois o que visa a parte recorrente não é a reapreciação de fatos 

e provas, mas a aplicação do direito ao caso concreto, qual seja, o efeito 

suspensivo aos embargos à execução propostos pela Recorrente, bem 

como a exclusão da multa aplicada pelo Tribunal, por entender que o 

recurso seria manifestamente inadmissível, questões estas de direito que 

não foram observadas na decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça há tempo vem afirmando que em recurso 

especial não é cabível o reexame de matéria fática probatória. No entanto, o 

mesmo órgão julgador afirma que, apesar de não admitir o reexame de 

prova, é possível, se descumpridos os preceitos processuais relativos à 

produção da prova, a revaloração da prova, por meio do recurso especial.

Em questão probatória, a diferença entre questão de fato e questão de 

direito dá origem à distinção entre reexame e revaloração da prova, para 

admitir esta e não aquele em sede de recurso especial, conforme 

entendimento já pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Realmente não há como confundir as duas figuras. Enquanto que no 

reexame o órgão julgador considera os elementos de prova existentes nos 

autos para afirmar se um fato aconteceu ou não, em determinado lugar, 

tempo e em determinada circunstância, para concordar ou divergir com o 

órgão a quo. Na revaloração, o órgão de instância superior avalia se o órgão 

de instância inferior poderia ter formado o seu convencimento a respeito dos 

fatos de determinado modo, ou seja, se o meio de prova era admitido pelo 

Direito e se alguma norma jurídica predeterminava o valor que a prova 

poderia ter.

É bastante sutil esta diferença. O reexame é traduzido na análise mais 

minuciosa, atenta e vagarosa das provas constantes dos autos, que poderia 

levar ao mesmo resultado auferido pelas instâncias ordinárias, qual seja, a 

solução de que a subsunção se teria dado de modo equivocado. Já a 

revaloração tem sido permitida geralmente quando é desobedecida 

norma que determina o valor que a prova pode ter, em razão do caso 

concreto. Nestes casos, haveria uma dupla ilegalidade: valorar mal a 

prova e, consequentemente, qualificar equivocadamente os fatos.

A revaloração da prova consiste em confrontar o valor que foi atribuído à 

prova pela instância inferior com o valor a ela atribuído pela lei ou, em outras 

palavras, discutir o valor da prova para admiti-la ou não em face da lei que a 

disciplina.

Na seara probatória, a comprovação do fato, além de ser importante para o 

desfecho da lide, deve ser admissível à luz do direito positivo. Embora o 

Código de Processo Civil tenha adotado o princípio da persuasão racional 

como regra, há hipóteses de valoração, em abstrato, dos meios de prova. 

Trata-se de uma valoração prévia do legislador, destinada a evitar o 

ingresso de determinados meios de prova tidos como inidôneos para 

comprovar o fato.
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Superior Tribunal de Justiça

Resta claro assim, que a diferença entre reexame e revaloração da prova 

decorre da ausência ou não de liberdade do juiz para decidir. Por muitas 

vezes as questões de prova e de direito se confundem. Nestes casos é 

permitido o recurso especial. A respeito do assunto ensina Miguel 

Reale: Em casos excepcionais, quando as questões de fato e de 

direito se achem estreita e essencialmente vinculadas, a tal ponto de 

uma exigir a outra, é sinal que existe algo a ser esclarecido em tese, 

sendo aconselhado o julgamento prévio no Tribunal, ou a admissão 

do Recurso Extraordinário.

Adverte, ainda, o mestre citado que 'A finalidade da prova é reconstituir o 

fato, assim entendido, mas, muito embora sobre 'os elementos fatuais' ou 

subjacentes não haja divergência, podem haver enfoques jurídicos diversos'.

Embora não se admita o recurso quando é pleiteado o reexame de provas, 

ou seja, saber se determinado fato ocorreu, ou não, admite-se tal recurso, 

no entanto, 'quando o que está em jogo é a revaloração do fato provado (ou 

seja, não há dúvida acerca da ocorrência de determinado fato, mas 

discute-se como deve ser qualificado juridicamente o mesmo)'.

A revaloração da prova, repita-se, tem sido permitida predominantemente 

quando é desobedecida norma que determina o valor que a prova pode ter 

em função do caso concreto. Aliás, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica em admitir recurso especial em que se postula a 

revaloração da prova. O Ministro Vicente Cernicchiaro, com propriedade, 

explica:

(...)

Essa afirmação é corroborada pelo seguinte julgado: 

(...)

De acordo com o art.105, inciso III, da Constituição Federal e o art. 257 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conhecido o recurso 

especial, a causa é julgada com a aplicação do direito à espécie. Os textos 

constitucional e regimental revelam que o Superior Tribunal de Justiça é 

uma corte de revisão, e não mera corte de cassação – própria dos sistemas 

italiano e francês. Sendo Corte de revisão, tudo indica que a Corte 

Superior pode apreciar questão de fato, desde que, ainda não 

solucionada, e cujo exame é essencial para o julgamento do caso 

concreto.

É importante ter em mente que a vedação inserta no enunciado nº 7 da 

Súmula deste Superior Tribunal de Justiça diz respeito apenas à 

inadmissibilidade de recurso com fito de simples reexame de matéria fática.

Não há dúvida de que é impertinente recurso especial com mero intuito de 

reapreciação de provas. Nem é possível o exame de prova não considerada 

pelo tribunal de origem ao decidir a questão de fato a ela ligada. Porém, 

ultrapassado o juízo de admissibilidade, e tendo a Corte Superior que 

decidir a causa, ela pode examinar, o que difere de reexaminar, questão de 

fato ainda não solucionada, e cuja apreciação é indispensável à solução da 

espécie. Tanto quanto sutil, a diferença é relevante.
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Superior Tribunal de Justiça

A valoração da prova será permitida na esfera do recurso especial quando o 

julgador ao apreciar o caso concreto, deixa de aplicar determinada prova 

prevista em lei federal. Ou, ao contrário, aprecia apenas um tipo de prova, 

quando a lei determina o meio de prova que deverá ser apreciado.

A avaliação da prova realizada pelo tribunal local, à luz da persuação 

racional, não pode ser reavaliada pelo Tribunal Superior, sob pena de 

transformá-lo em órgão de terceira instância.

Porém, revela-se possível, na via do especial, a análise a respeito da 

valoração legal da prova apreciada pela decisão impugnada, tendo como 

base, em abstrato, o valor jurídico da prova em contraste com preceito de lei 

federal.

O recurso especial que se refira a fato não examinado pela decisão 

invectivada, apesar de juntado aos autos, é inadmissível, porquanto seria 

necessário a avaliação da prova não retratada no acórdão recorrido, a fim 

de configurar a violação à legislação federal, o que é vedado pelo texto 

constitucional; motivo pelo qual mostra-se correto o entendimento segundo o 

qual, a apreciação dos fatos e provas é, reservado exclusivamente à 

instância ordinária. De igual razão, é inadmissível recurso especial que, para 

configurar a violação a lei federal, seja necessário realizar o reexame da 

prova.

Assim, merece reforma a decisão agravada, uma vez que aparte agravada 

fundamentou e relacionou jurisprudência em prol das teses apresentadas no 

recurso ora agravado, não podendo o mesmo ser inadimitido pela mera 

ausência de transcrição expressa do dispositivo constitucional.

Considerando que o referido realizou prequestionamento, e indicação do 

artigo de lei federal, cumprindo com a citação da Súmula 7 do Supremo 

Tribunal de Justiça. Logo, vê-se que a parte ora agravante realizou o devido 

cotejo analítico com a jurisprudência divergente do julgamento recorrido na 

origem.

Assim, requer-se o provimento o presente agravo interno, culminando no 

conhecimento e apreciação do recurso de agravo em recurso especial" (fls. 

160/167e).

Por fim, requer "seja o presente recurso provido a fim de reformar a decisão 

monocrática, conhecendo-se do agravo em recurso especial e ao final provendo" (fl. 

168e).

Intimada (fl. 171), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 173). 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.932.251 - RS (2021/0221893-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AUTO POSTO SAO SEBASTIAO LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS E OUTRO(S) - 

RS054063 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONSTATOU A VALIDADE 

DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.345.021/CE, Relator o 

Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe de 02/08/2013), consagrou a tese de que é possível o 

exame da Certidão de Dívida Ativa, destacando que a análise "será jurídica, caso 

dependa do juízo, a ser extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou 

CTN), quanto à necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, 

da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.;)", e que 

"será fática, se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 

referidos dados".

II. No caso dos autos, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, no qual ficou 

consignado que "a CDA preenche todos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos no art. 

2º, § 5º, da LEF. Conforme mencionado pelo magistrado de origem, 'os valores originários 

do débito estão devidamente discriminados, em cada competência, bem como os valores 

correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa SELIC e computados a partir do 

vencimento de cada competência inadimplida), correção monetária (não há, tanto assim 

que o valor originário é idêntico ao valor atualizado) e multa de mora'. Assim, não há 

qualquer vício no título executivo, porquanto, por não haver correção monetária, o valor 

originário é idêntico ao valor atualizado", os argumentos utilizados pela parte recorrente, 

no sentido de que, "tendo em vista que não houve o atendimento dos requisitos legais 

obrigatórios constantes do art. 202, II e III do Código Tributário Nacional, bem como do art. 

2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, impõe-se a aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, a fim 

de que seja reconhecida a nulidade das certidões de dívida ativa que embasam o 

presente feito", somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 

reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 

diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. 

Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 

1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2015.
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III. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não merece censura a 

decisão ora agravada.

De início, cumpre registrar que, na origem, trata-se de Agravo de 

Instrumento, aviado contra decisão que, em Execução Fiscal, rejeitara a Exceção de 

Pré-Executividade, na qual fora arguida a nulidade da Certidão de Dívida Ativa.

No acórdão recorrido o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, 

consignando que "não há nulidade na CDA que atende aos requisitos previstos no art. 

202, I a IV e parágrafo único, do CTN, e no § 5º do art. 2º da LEF" (fl. 59e).

No Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 202, II e III, do CTN, e 

2º, § 5º, II, da Lei 6.830/80, a parte executada insistiu, uma vez mais, na alegação de 

nulidade da Certidão de Dívida Ativa que embasa o feito executivo.

Sem razão, contudo.

Com efeito, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, no qual 

ficou consignado que "a CDA preenche todos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos no 

art. 2º, § 5º, da LEF. Conforme mencionado pelo magistrado de origem, 'os valores 

originários do débito estão devidamente discriminados, em cada competência, bem como 

os valores correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa SELIC e computados a 

partir do vencimento de cada competência inadimplida), correção monetária (não há, tanto 

assim que o valor originário é idêntico ao valor atualizado) e multa de mora'. Assim, não 

há qualquer vício no título executivo, porquanto, por não haver correção monetária, o valor 

originário é idêntico ao valor atualizado", os argumentos utilizados pela parte recorrente, 

no sentido de que, "tendo em vista que não houve o atendimento dos requisitos legais 

obrigatórios constantes do art. 202, II e III do Código Tributário Nacional, bem como do art. 

2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, impõe-se a aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, a fim 

de que seja reconhecida a nulidade das certidões de dívida ativa que embasam o 

presente feito", somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 

reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 

diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Outra não é a doutrina do jurista Roberto Rosas:

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. A razão 

dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa postulação, deixando-se 

às instâncias inferiores o amplo exame da prova. Objetiva-se, assim, impedir 

que as Cortes Superiores entrem em limites destinados a outros graus. Em 

verdade, as postulações são apreciadas amplamente em primeiro grau, e 

vão, paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 

graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte Maior. Entretanto, 

tal orientação propiciou a restrição do recurso extraordinário, e por qualquer 

referência à prova, não conhece do recurso" (in Direito Sumular - 
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Superior Tribunal de Justiça

Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, Editora Revista dos 

Tribunais, p. 305).

A propósito:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ART. 535 DO CPC. NÃO CONSTATAÇÃO. NULIDADE DAS 

CDAs. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 

FORMALIDADES LEGAIS NA CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 

da análise do acórdão recorrido.

2. No que tange à violação dos arts. 26 e 586 do Código de Processo Civil, 

142 e 151, III, do Código Tributário Nacional e 2º, § 6º, da Lei n. 6.830/80, 

observa-se que o acórdão recorrido afirmou que 'os embargos foram 

opostos em 10/05/2012, de modo que as falhas formais apontadas não 

acarretaram qualquer empeço ao direito de defesa da executada. Ao 

contrário, fulminar as CDAs, neste momento processual, seria render loas a 

um extremo formalismo em detrimento do direito material, porquanto nova 

emissão das mesmas estaria fulminada pela prescrição. É de ser afastada, 

portanto, a preliminar invocada.' (fls. 1.123/1.124, e-STJ).

3. Esse argumento não foi enfrentado pelo recorrente, sendo suficiente, por 

si só, para manter o decisum recorrido, o que permite aplicar ao caso em 

tela, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 

autônomo.

4. Pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 

aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem 

como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 

ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medida 

inexequível na instância especial, tendo em vista o óbice da Súmula 

7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DEMORA 

NA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REFORMA DESSE 

ENTENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REQUISITOS FORMAIS DA CDA. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Independentemente da discussão acerca da regularidade do preparo 

mediante utilização de GRU Simples, não se pode conhecer do Recurso 

Especial.

2. O Tribunal a quo afastou a prescrição sob o fundamento de que, 'não 
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Superior Tribunal de Justiça

obstante o decurso de lapso temporal superior aos cinco anos entre a 

constituição do crédito e a efetiva citação da executada, constatado que a 

demora no ato citatório derivou de mecanismo do Poder Judiciário, não 

restou caracterizada a inércia do credor e, portanto, não há que se 

reconhecer a prescrição.' (fls. 113-115).

3. Conforme assentado pela Primeira Seção do STJ, em julgamento 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 'A verificação de 

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 

indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 

Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 

Súmula 07/STJ' (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJe 1°/2/2010).

4. No tocante à questão atinente ao preenchimento dos requisitos 

formais do título executivo, o acórdão recorrido expressamente 

define que 'não há qualquer demonstração de que a CDA não 

preencha os requisitos legais, posto que observadas as prescrições' 

do art. 202 do CTN (fl. 116).

5. Diante do que constatou o Tribunal a quo, o acolhimento da 

pretensão recursal pressupõe revolvimento fático-probatório vedado 

no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Precedentes do STJ.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 604.338/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANÁLISE DOS REQUISITOS DA 

CDA. IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA EM DUPLICIDADE NÃO 

CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 'C'. NÃO DEMONSTRAÇÃO 

DA DIVERGÊNCIA.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda, 

em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Quanto à alegação de cobrança em duplicidade, o Tribunal a quo foi 

categórico ao afirmar que, 'da análise dos títulos executivos, verifica-se que 

não procedem os argumentos da embargante quanto à cobrança em 

duplicidade'. Rever esse entendimento implica reexame de fatos e provas, 

obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base 

na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.488.260/RS, 
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Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REGULARIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). 

VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca 

da regularidade da Certidão de Dívida Ativa que embasa o processo 

executivo, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Precedente: REsp 1.345.021/CE, Primeira Seção, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe de 2/8/13.

2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.111.175/SP, 

processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão de que 

a 'Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária 

do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 

outro índice, seja de juros ou atualização monetária'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

609.330/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/12/2014).

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - NULIDADE 

DA CDA - REEXAME FÁTICO DOS AUTOS - SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.345.021/CE, DJe 02/08/2013, 

firmou entendimento quanto a possibilidade de ser examinada a 

validade da CDA na instância especial, quando a questão for 

eminentemente de direito, com base na LEF e/ou no CTN.

2. Tendo o Tribunal de origem considerado válida a CDA, pois 

preenchidos os requisitos legais do art. 202 do CTN, a controvérsia 

está limitada aos aspectos fáticos do título, incidindo a Súmula 7/STJ.

3. A validade da incidência da multa moratória foi declarada à luz da 

legislação local, o que não autoriza juízo de valoração por esta Corte de 

Justiça, nos termos da Súmula 280/STF.

4. São cumuláveis os encargos da dívida relativos aos juros de mora, multa 

e correção monetária - Precedentes.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 113.634/RS, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS 

FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 

NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. VERBETE SUMULAR 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. 'Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à 

luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 

respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao 

caso concreto, não bastando a simples menção a tais dispositivos  (AgRg 

no EREsp 710.558/MG, Primeira Seção, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 

27/11/06).

2. Persistindo a omissão do Tribunal de origem no enfrentamento da 

questão federal sobre a qual a parte busca a tutela jurisdicional, não 

obstante a oposição de embargos declaratórios, incumbe-lhe alegar, nas 

razões do seu recurso especial, violação ao art. 535 do CPC com vistas a 

afastar o óbice do enunciado sumular 211/STJ.

3. 'O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o exame 

acerca do preenchimento in concreto dos requisitos essenciais de 

validade de CDA é providência que demanda o revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do 

recurso especial. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 

02/08/2013)' (AgRg no AREsp 323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 3/9/13).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 203.409/RS, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/06/2014).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.932.251 / RS
Número Registro: 2021/0221893-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50119814420194047107 50302455620204040000

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO POSTO SAO SEBASTIAO LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS E OUTRO(S) - RS054063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO POSTO SAO SEBASTIAO LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS E OUTRO(S) - RS054063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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